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Regime jurídico da reconversão da paisagem, através de Programas de Reordenamento e 

Gestão da Paisagem (PRGP) e de Áreas Integradas de Gestão da Paisagem (AIGP). 

Decreto-Lei n.º 28-A/2020, de 26 de junho 

Entrada em vigor: 27 de junho de 2020. 

 

O PRGP é um programa setorial, dirigido a territórios que apresentam vulnerabilidades específicas 

associadas à organização do território, visando a prevenção de riscos e adaptação às alterações 

climáticas, através do ordenamento e gestão da paisagem e da adoção de medidas específicas de 

intervenção.  

A sua elaboração é determinada por despacho do membro do Governo responsável pela área do 

ambiente, em articulação com o membro do Governo responsável pela área do ordenamento do 

território, nos termos previstos no artigo 46.º do Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão do 

Território (RJIGT). 

A delimitação de territórios vulneráveis atende à continuidade territorial e aos seguintes critérios: 

a) As freguesias do continente em que mais de 40 % do território se encontra sob perigosidade alta e 

muito alta de incêndio rural, de acordo com a carta de perigosidade de incêndio rural mais atual; 

b) As freguesias do continente que sejam totalmente circundadas por freguesias que cumpram o critério 

de perigosidade referido na alínea anterior. 

Esta delimitação de territórios vulneráveis não se aplica às freguesias com mais de 40 % do território 

sob perigosidade alta e muito alta de incêndio rural, isoladas ou contíguas, cuja área global seja inferior a 

200 km2. 

Por sua vez, a AIGP sujeita uma determinada área, em regra contínua e com um mínimo de 100 

hectares, com fatores críticos de perigo de incêndio e vulnerabilidade a um conjunto articulado de 

intervenções visando, de forma integrada, a reconversão e gestão de espaços florestais, agrícolas e 

silvopastoris com o objetivo de garantir uma maior resiliência ao fogo e melhorar os serviços de 

ecossistemas, promovendo a revitalização destes territórios e a adaptação às alterações climáticas.  

https://dre.pt/application/conteudo/136678483
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A iniciativa de constituição de uma AIGP é do Estado, das autarquias locais, organizações de produtores 

florestais e agrícolas, cooperativas, associações locais, entidades gestoras de baldios e organismos de 

investimento coletivo. 

Cada AIGP é executada através de uma operação integrada de gestão da paisagem (OIGP), a qual é 

elaborada pela entidade gestora e submetida à apreciação dos proprietários e demais titulares de 

direitos reais, ou quem exerça poderes legais de representação e produtores florestais abrangidos pela 

AIGP em reunião expressamente convocada para o efeito e devidamente publicitada. 

A proposta de OIGP aprovada é remetida pela entidade gestora à Direção-Geral do Território, que 

emite parecer, ouvidos o Instituto da Conservação da Natureza e Florestas, I. P., a Comissão de 

Coordenação e Desenvolvimento Regional e as autarquias locais respetivas, a Direção-Geral de 

Agricultura e Desenvolvimento Rural e a Agência para a Gestão Integrada de Fogos Rurais, I. P., no 

prazo de 30 dias. 

Porto, 30 de junho de 2020. 

 


